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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO  BRASILEIRO
CML                 -               1ª RM
HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO
(HOSPITAL REAL MILITAR E ULTRAMAR –1769)

ANEXO ÚNICO DA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2023 (UASG 160322)

DISPENSA Nº 09/2023
Processo Administrativo n° 54/2023 (NUP 64574.017691/2023-63) 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação e manutenção preventiva e corretiva de sistema de ar medicinal e vácuo clínico para as dependências do Hospital Central do Exército por meio de Dispensa de Licitação nº 09/2023-Contratação Direta, a fim de atender a demanda referente ao exercício 2023, pelo sistema de Dispensa Eletrônica (SIASGnet).

[bookmark: _Toc118380899]1.DESCRIÇÃO DO OBJETO – CARACTERÍSTICAS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	QUANTIDADE
(meses)
	VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA

	1
	Contratação de empresa especializada na çprestação de serviço de locação e manutenção preventiva e corretiva de sistema de ar medicinal e vácuo clínico para as dependências do Hospital Central do Exército
	
14788
	
4
	
R$ 45.000,00


Havendo qualquer divergência entre o código CATSER e a descrição do item, prevalecerá a descrição deste Anexo Único.

2 CONDIÇÕES DA PROPOSTA

2.1 Todos os impostos, taxas e fretes devem estar inclusos no preço do material;

2.2 Validade da proposta: 60 dias;

2.3 Forma de pagamento: nota de empenho com depósito na conta-corrente da empresa;

2.4 O preço ofertado deverÉ ser em moeda corrente nacional, não podendo ter mais do que duas casas decimais;
2.5 Será de responsabilidade da vencedora, todas as despesas em sua totalidade, e ainda as com tributos fiscais trabalhistas e sociais, que incidam ou venha a incidir, diretamente e indiretamente sobre o objeto adjudicado;
3. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
3.1  O critério de julgamento adotado será o menor valor global do item, observadas as exigências contidas neste Anexo Único quanto às especificações do(s) objeto(s).

4 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

4.1  A especificação dos itens do presente Termo foi determinada atendendo ao disposto na Instrução Normativa Nº 01/2010 da SLTI/MPOG e na Resolução CONAMA nº 307/2002, que regulamentam os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal, bem como o gerenciamento de resíduos gerados pelos serviços e obras de engenharia assim como a redução do consumo de energia e água.  Para tanto, a empresa contratada deverá submeter à aprovação do fiscal de contrato do Hospital Central do Exército, antes do início da execução dos serviços, comprovação mediante manual de que os equipamentos ofertados atendem ao especificado nos itens 5.1.1.3 e 5.2.2.4. 

4.2   Preferencialmente deverão ser utilizados materiais reciclados, atóxicos e biodegradáveis de acordo com o disposto nas NBR’s 15448-1 e 15448-2
5 [bookmark: _Toc118380900]DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO.
5.1 Serão exigidos do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, para fins de habilitação:

5.1.1 Comprovação da regularidade fiscal federal, estadual, social e trabalhista;

5.1.2 Apresentação do Contrato Social ou do ato constitutivo substituto, conforme o caso, bem como deverá estar acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
5.1.3 Autorização do Funcionamento (AFE) da empresa, emitida pela Agência Nacional de Vigilância, devidamente válida, nos termos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976; do Decreto nº 8.077, de 14 de agosto de 2013; e da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da ANVISA nº 016, de 1º de abril de 2014, quando aplicável.
5.1.4 Alvará de Licença Sanitária, expedido pelo órgão sanitário do Município ou Estado onde for domiciliada a licitante, devidamente válido, nos termos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976; do Decreto nº 8.077, de 14 de agosto de 2013; e da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da ANVISA nº 016, de 1º de abril de 2014, quando aplicável.
5.1.5 A validade dos documentos relativos à ANVISA deverá abranger a data de abertura do certame. No caso da indisponibilidade dos documentos relativos à ANVISA, poderão ser apresentadas as respectivas publicações no Diário Oficial competente.
5.1.6 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.2   Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
5.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas constantes no Edital e anexos:
5.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
5.2.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017
5.2.4 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Cabe ressaltar que os mesmos devem contemplar execuções em períodos distintos, haja vista que os períodos concomitantes serão computados uma única vez.



[bookmark: _Toc118380901]6. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA
              
              6.1A LOCAÇÃO DO SISTEMA DE VACUO MEDICINAL
6.2 Sistema capaz de produzir vácuo com qualidade medicinal de acordo com as características da ISO 7396-1, atendendo as recomendações da ABNT NBR 12.188 e
RDC 50 da ANVISA, conforme abaixo:
6.2.1 o sistema deve consistir de duas linhas de produção que atuem de forma independente, sendo cada uma das linhas projetada para atendimento à demanda total do Hospital, com vazão de 175m/h, cada.
6.2.2 O equipamento deve ser composto de duas bombas, podendo ser dos tipos palhetas, pistão, parafuso, lóbulo ou garra, com potência de até 3,0 KW e pressão final de 60hPa, válvulas de isolamento de modo a garantir níveis sonoros conforme EN ISO 2151 (62 dB(A), tanque de estocagem de 500 litros, e consumo específico de energia elétrica que não ultrapasse 5,5 kWh, sistema mecânico de controle, através de dois vacuostatos, que visam manter o sistema operando em modo de emergência em caso de falha no sistema de controle principal, transmissores de pressão, duplo sistema de filtros bacteriológicos /separadores de líquido, cabine de proteção, painel elétrico e painel de comando interno.
6.2.3 As bombas devem ser isentas de óleo e/ou água, evitando a necessidade de criação de Estação de Tratamento exclusiva para despejo dos efluentes residuais do sistema, atendendo ao disposto na Instrução Normativa N° 01/2010 da SLTI/MPOG, nos termos do art. 3°da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta que as especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas, e visando economia de água ao Hospital atendendo aos termos do art. 4° do artigo 12 da Lei n°8.666, que incorre que as especificações e demais exigências do projeto básico ou executivo, para contratação de obras e serviços de engenharia, devem ser elaborados visando à economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental e na Resolução CONAMA n° 307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.
6.2.4 O sistema deve ficar dentro de gabinete especifico, resistente à intempérie, com botão de liga/ desliga, chave de acionamento manual e automática, assim como vacuômetros, localizados na parte externa do gabinete, evitando assim a abertura desnecessária do gabinete
6.2.5 Toda a supervisão do equipamento deve ser realizada por meio de um controlador lógico programável em conjunto com uma Interface Homem Máquina, equipada com uma tela de operação, com visualização na parte externa do gabinete, através do qual é possível operar/navegar pelo sistema de controle do equipamento sem a abertura do gabinete. A tela deve mostrar os componentes presentes no sistema de vácuo, indicações de pressão e temperatura, e indicações de falhas e alarmes, avisos de manutenção, botões de navegação, informações gerais como data e hora e o respectivo status de funcionamento através de uma conveniência de cores. A tela deve mostrar os 50 últimos alarmes registrados (com data, hora, descrição e TAG do elemento que acionou o alarme), sendo possível a visualização do alarme mais recente ao mais antigo.
6.2.6 O equipamento deve ser capaz de funcionar em modo manual ou automático. No modo manual todos os dispositivos de controle e monitoramento são desprezados, as bombas são ligadas e desligadas exclusivamente através de botões independentes para cada uma das bombas, instaladas na porta junto com todos os comandos operacionais. No modo automático uma das bombas de vácuo evacua a rede de vácuo para suprir a demanda de vácuo do hospital, com transmissores de pressão que controlam o ligamento e desligamento das bombas de vácuo através de ajustes definidos no sistema de controle. As bombas podem trabalhar alternadamente ou simultaneamente.
6.2.7 Todas as especificações acima deverão ser comprovadas em Manual Técnico.
6.3 A LOCAÇÃO DO SISTEMA DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL
6.3.1 Sistema capaz de produzir ar comprimido com qualidade medicinal de acordo com as características da ISO 7396-1, atendendo as recomendações da ABNT NBR 12.188 e RDC 50 da ANVISA., conforme abaixo:
6.3.2 N2: Balanço;
6.3.3 02: de 20,4% a 21,4% v/v de oxigênio;
6.3.4 CO: 5 ppm máximo v/V;
6.3.5 CO2: 500 ppm máximo v/v;
6.3.6 SO2: 1 ppm máximo v/v;
6.3.7 NO + NO2: 2 ppm máximo v/v;
6.3.8 Óleo e partículas sólidas: 0,1mg/m° máximo v/v, medido à pressão ambiente;
6.3.9 Vapor de água: 67 ppm máximo v/v (ponto de orvalho -45,5°C, referente à pressão atmosférica)
6.4 O sistema deve consistir de duas linhas de produção que atuem de forma independente, sendo cada uma das linhas projetada para atendimento à demanda total do Hospital, com vazão de 180 m/h, cada.
6.5 O equipamento deve ser composto de duas linhas de compressores de ar, do tipo rotativo a parafuso, lubrificado a óleo, com pressão máxima de trabalho de 8,5 Bar, potência até 22 KW, nível de pressão sonora de 71 [aB(A) e consumo de energia étrica que não ultrapasse 19,65 kW/100 cfm; cadeia de tratamento de ar, composta de filtros e secadores, sendo filtro separador de condensado/ pré-coalescente, filtro coalescente, secador por adsorção e filtro para remoção de vapores de óleo e particulados.
6.6 O sistema deve estar integrado a um tanque de estocagem final do ar tratado acoplado a um sistema de análise qualitativa do ar produzido, indicando concentração de CO2 e ponto de orvalho. Caso a produção fique fora das especificações estipuladas pela ANVISA, a geração de ar, pelo sistema de compressor, deve ser interrompida automaticamente. Imediatamente o sistema reserva ou central reserva deve entrar em operação automaticamente, para que o fornecimento de ar não seja interrompido. Deve ser controlado ponto de orvalho, não sendo permitido ficar fora das especificações da ANVISA. A exceção dos tanques reservatórios, o equipamento deve estar acondicionado em estrutura metálica de proteção, propiciando a obtenção de níveis de ruído inferiores à 85 dB, à 1 metro de distância.
6.7 Como o Módulo de Ar se trata de um equipamento de uso medicinal, é fundamental que o óleo utilizado no compressor seja de grau alimentício, para que, em caso de vazamento de óleo ou falha na filtragem do ar, não haja contaminação da linha de ar tratada, atendendo ao disposto na Instrução Normativa N° 01/2010 da SLTI/MPOG, que regulamenta os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal e no Art. 4°, Item VIII, nos termos do art. 12 da Lei n°8.666. de 1993, determinando a utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, e na Resolução CONAMA n° 307/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.
6.8 A central de produção deverá ser dotada de backup de emergência de cilindros de Ar Comprimido Medicinal, em quantidade suficiente para manter o abastecimento do hospital até o completo restabelecimento da operação normal da central. Os cilindros de ar comprimido medicinal deverão estar interligados a rede de ar comprimido medicinal, estando pronto para operar por diferença de pressão pré-estabelecida.
6.9 A empresa contratada deverá executar a qualificação do ar comprimido medicinal gerado pelo sistema de ar comprimido medicinal, atendendo aos parâmetros da ANVISA imediatamente após a implantação do sistema e sempre que o Hospital Central do Exército solicitar.
6.10 A contratada deverá executar a adequação das instalações, bem como derrubar ou levantar paredes de alvenaria, caso seja necessário, e interligar os equipamentos à rede de ar comprimido medicinal do HCE, compreendendo para tanto: tubos, conexões e válvulas necessárias, garantindo o pleno funcionamento do equipamento. A empresa contratada deverá fazer o levantamento das necessidades de materiais (tubos, conexões, válvulas e soldas específicas) para interligação na rede de gases existente no HCE, por ocasião de sua visita técnica ao HCE. Não cabendo posteriormente recusa para a execução dos serviços acima mencionados.
6.11 A interligação de todos os equipamentos descritos às redes de distribuição existentes ocorrerá por conta da CONTRATADA, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja suficiente ao perfeito suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais. As tubulações deverão se executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, classe A, limpas e tratadas previamente, conexões em cobre ou latão soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas com suportes de meta, confeccionados para esta finalidade; devidamente tratadas e em intervalos definidos conforme norma ABNT NBR12188;




6 [bookmark: _Toc118380902]OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.2 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.3 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

7.4  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.5  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
    7.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
    7.5.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
    7.5.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
    7.5.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
7.6  Designar formalmente os Fiscais do Contrato, titular e substituto. A estes caberá a responsabilidade por acompanhar a execução do contrato, realizar as medições das diversas etapas de execução, autorizar os pagamentos, e emitir um “Termo de Recebimento Provisório” quando da plena execução do objeto contratual.
7.7  Dirimir, através da fiscalização do contrato, eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu fiscal, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.
7.8  Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.
7.9  Documentar as ocorrências havidas, e a frequência dos empregados, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da contratada.
7.10 Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas devidos pela contratada, compatível com os registros previstos no subitem anterior, no que se refere à execução do contrato.
7.11  Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato como, por exemplo, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.
7.12 Relacionar as dependências das instalações físicas, bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços, quando for o caso.
7.13 Permitir o livre acesso dos empregados da contratada para execução dos serviços.
7.14 Exigir, após ter advertido a contratada por escrito, o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da mesma que não mereça sua confiança ou embarace a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas.
7.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.16 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;
7.17 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

8.   MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
8.1  Todos os materiais empregados na execução dos serviços deverão estar em conformidade com todas as normas técnicas vigentes, da ABNT, bem como devem ser peças recomendadas pelo fabricante dos equipamentos.
8.2  Qualquer material julgado inadequado pela Fiscalização deverá ser substituído pela empresa contratada. E todos os equipamentos deverão possuir certificado de garantia e qualidade do fabricante.
8.3  As especificações de materiais abaixo deverão ser rigorosamente seguidas.
8.4  Tubulações: Os tubos e deverão ser em cobre, classe A, com pontas lisas para solda, tipo encaixe, e a fabricação deverá atender a NBR 13206.
8.5  Conexões: As conexões deverão ser de cobre, soldáveis sem anel de solda, ou conexões em bronze com rosca BSPT cônica própria para oxigênio. “As conexões rosqueadas serão até 11/2” com roscas BSPT (normal um pouco cônica). “Acima de 11/2” as conexões serão rosqueadas com rosca NPT. O cotovelo com rosca embutido na parede para conexão com o ponto de consumo ou central de alarme deverá ser do tipo tarugo embutido com rosca BSPT 2 cm de avanço externo a parede.
8.6  Solda e vedação: Todas as juntas, conexões e tubulações devem ser soldadas com solda prata de alto ponto de fusão (superior a 537o.C) Argentum 45 CD 35% com uso de maçarico de oxiacetileno não podendo ser utilizadas soldas de estanho. Na vedação das peças roscáveis deverá ser utilizado fita do tipo teflon ou cola Locktite 300. É proibido o uso de vedante tipo zarcão ou a base de tintas ou fibras vegetais.
8.7  Fluxo metro: conforme exigências da ABNT em vigor.
          8.8  Vacuômetro: conforme exigências da ABNT em vigor.



Hospital Central do Exército
Seção de Licitações
licitac.hce@gmail.com
(21) 3891-7075



Rio de Janeiro, RJ, 27 de abril de 2023.



LUIZ CLAUDIO ALVES DA SILVA – CEL
Ordenador de Despesas do HCE
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